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NORMAS  GERAIS DO  PROCESSO  ADMINISTRATIVO -
CONCOMITANCIA DE ACAO JUDICIAL.

A propositura pelo contribuinte, contra a Fazenda, de acdo judicial - por
qualquer modalidade processual, antes ou posteriormente a autuagdo, com o
mesmo objeto, importa a renUncia as instancias administrativas, ou
desisténcia de eventual recurso interposto.

SUMULA CARF n° 1

“Importa renincia as instancias administrativas a propositura pelo sujeito
passivo de a¢do judicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois
do langamento de oficio, com o mesmo objeto do processo administrativo,
sendo cabivel apenas a apreciagdo, pelo 6rgao de julgamento administrativo,
de matéria distinta da constante do processo judicial”.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, em nao conhecer do Recurso Voluntario.

(assinado digitalmente)
Jorge Henrique Backes - Presidente e Relator

Participaram das sessdes virtuais ndo presenciais os conselheiros Jorge

Henrique Backes (Presidente), Jose Alfredo Duarte Filho, Jose Ricardo Moreira, Fernanda

Melo Leal.
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 NORMAS GERAIS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO - CONCOMITÂNCIA DE AÇÃO JUDICIAL. 
 A propositura pelo contribuinte, contra a Fazenda, de ação judicial - por qualquer modalidade processual, antes ou posteriormente à autuação, com o mesmo objeto, importa a renúncia às instâncias administrativas, ou desistência de eventual recurso interposto.
 SÚMULA CARF nº 1 
  �Importa renúncia às instâncias administrativas a propositura pelo sujeito passivo de ação judicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois do lançamento de ofício, com o mesmo objeto do processo administrativo, sendo cabível apenas a apreciação, pelo órgão de julgamento administrativo, de matéria distinta da constante do processo judicial�.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, em não conhecer do Recurso Voluntário.
 
 (assinado digitalmente)
 Jorge Henrique Backes - Presidente e Relator
 Participaram das sessões virtuais não presenciais os conselheiros Jorge Henrique Backes (Presidente), Jose Alfredo Duarte Filho, Jose Ricardo Moreira, Fernanda Melo Leal. 
 
 
  Trata-se de Notificação de Lançamento relativa à Imposto de Renda Pessoa Física, litigio sobre cálculos de ação trabalhista.
O Recurso Voluntário foi apresentado pelo relator para a Turma, assim como os documentos do lançamento, da impugnação e do acórdão de impugnação, e demais documentos que embasaram o voto do relator. Esses destaques não constam desse relatório, pois estão disponíveis no processo.
A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional apresentou informação indicando existir propositura de ação fiscal sobre a matéria discutida, fl 316.
 Conselheiro Jorge Henrique Backes, Relator
Verificada a tempestividade do recurso voluntário, dele conheço e passo à sua análise.
Conforme informação da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional verifica-se propositura de ação fiscal sobre a matéria discutida, fl 316 e inicial na fl. 317.
Informo o ajuizamento de Ação pelo Procedimento Comum, autos nº 5034926-26.2017.4.04.7000 (chave do processo 384264514017), em trâmite perante a 2ª Vara Federal de Curitiba/PR, onde o autor requer:
a) seja declarada indevida a incidência do imposto de renda sobre o valor total recebido, defendendo a restituição dos valores referentes a verbas indenizatórias, dentre elas os juros moratórios recebidos quando do pagamento das verbas trabalhistas.
b) que a retenção do imposto de renda, deve ser realizada observandose a época própria e a aplicação das alíquotas devidas sobre os valores pertinentes a cada mês.
Curitiba, 03 de novembro de 2017.
Sabrina Ribas Bolfer 
Procurador da Fazenda Nacional

Assim, segue-se a disposição da Súmula CARF nº 1: 
Importa renúncia às instâncias administrativas a propositura pelo sujeito passivo de ação judicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois do lançamento de ofício, com o mesmo objeto do processo administrativo, sendo cabível apenas a apreciação, pelo órgão de julgamento administrativo, de matéria distinta da constante do processo judicial.
Conclusão
Diante do que foi exposto, voto no sentido de não conhecer do recurso voluntário haja vista a renúncia à instância administrativa pela interposição de ação judicial.
É como voto.
 (assinado digitalmente)
Jorge Henrique Backes - Relator
 
 




Relatorio

Trata-se de Notificacdo de Lancamento relativa a Imposto de Renda Pessoa

Fisica, litigio sobre calculos de agdo trabalhista.

O Recurso Voluntario foi apresentado pelo relator para a Turma, assim como
os documentos do langamento, da impugnacdao e¢ do acordao de impugnagdo, e demais
documentos que embasaram o voto do relator. Esses destaques ndo constam desse relatorio,

pois estao disponiveis no processo.

A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional apresentou informacao indicando

existir propositura de acao fiscal sobre a matéria discutida, fl 316.

Voto

sua analise.

Conselheiro Jorge Henrique Backes, Relator

Verificada a tempestividade do recurso voluntario, dele conheco e passo a

Conforme informacdo da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional verifica-se

propositura de agao fiscal sobre a matéria discutida, fl 316 e inicial na fl. 317.

Informo o ajuizamento de Acgdo pelo Procedimento Comum,
autos n°’ 5034926-26.2017.4.04.7000 (chave do processo
384264514017), em tramite perante a 2° Vara Federal de
Curitiba/PR, onde o autor requer:

a) seja declarada indevida a incidéncia do imposto de renda
sobre o valor total recebido, defendendo a restituicdo dos
valores referentes a verbas indenizatorias, dentre elas os juros
moratorios recebidos quando do pagamento das verbas
trabalhistas.

b) que a retengdo do imposto de renda, deve ser realizada
observandose a época propria e a aplicagdo das aliquotas
devidas sobre os valores pertinentes a cada més.

Curitiba, 03 de novembro de 2017.
Sabrina Ribas Bolfer

Procurador da Fazenda Nacional

Assim, segue-se a disposi¢ao da Simula CARF n° 1:

Importa renuncia as instancias administrativas a propositura
pelo sujeito passivo de agdo judicial por qualquer modalidade
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processual, antes ou depois do langamento de oficio, com o
mesmo objeto do processo administrativo, sendo cabivel apenas
a apreciagdo, pelo orgdo de julgamento administrativo, de
matéria distinta da constante do processo judicial.

Conclusdo

Diante do que foi exposto, voto no sentido de ndo conhecer do recurso
voluntério haja vista a rentincia a instancia administrativa pela interposicao de acao judicial.

E como voto.
(assinado digitalmente)

Jorge Henrique Backes - Relator



